
 

 
Ao Senhor Ministro de Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República 
 
Assunto: Recomposição orçamentária das Universidades Públicas Federais, a 
situação do acordo de greve de 2024 dos Técnicos Administrativos em 
Educação (TAEs) e a defesa da educação pública 

O Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Universidade Federal de 

Santa Catarina (SINTUFSC) vem, por meio deste, manifestar sua preocupação com 

a situação das universidades federais e solicitar o empenho do Ministério na defesa 

efetiva da educação pública, da assistência estudantil e dos trabalhadores e 

trabalhadoras da educação. 

As universidades federais seguem enfrentando os impactos de anos de 

restrições orçamentárias que comprometeram a manutenção da infraestrutura, o 

funcionamento de laboratórios, hospitais universitários, bibliotecas, restaurantes 

universitários, atividades de ensino, pesquisa e extensão, além das políticas de 

permanência estudantil. 

Recentemente, as universidades federais vêm enfrentando severas 

restrições nos repasses financeiros semanais por parte do Ministério da Educação 

(MEC), inviabilizando o cumprimento regular de suas obrigações financeiras. Diante 

da ausência de um novo cronograma por parte do Ministério, a continuidade dos 

contratos de serviços terceirizados encontra-se ameaçada, o que pode acarretar 

prejuízos diretos a áreas essenciais da comunidade universitária, tais como 

segurança, alimentação e limpeza. Adicionalmente, o bloqueio afeta também o 

pagamento de fornecedores de materiais permanentes e de consumo. Ressalta-se 

que, com o cenário de contingenciamento, a concessão de bolsas e auxílios 

estudantis vem sendo mantida temporariamente por meio dos recursos próprios e 

escassos da instituição. 

Destacamos a necessidade urgente de recomposição orçamentária e 

ampliação permanente dos recursos destinados à Política Nacional de Assistência 
 



 

Estudantil (PNAES), fundamental para garantir condições de permanência aos 

estudantes em situação de vulnerabilidade social. 

Dentro deste cenário, encontra-se a maior categoria do executivo federal, os 

Técnicos-Administrativos em Educação (TAEs) que estão em greve nacional 

deflagrada pela FASUBRA. Esta greve já ultrapassou 100 dias de paralisação em 

2026, refletindo uma profunda crise de desgaste político decorrente do 

descumprimento, por parte do Governo Federal, do acordo assinado em 2024. A 

categoria deparou-se com uma postura de intransigência e com o fechamento das 

instâncias de interlocução direta por parte do Ministério da Gestão e da Inovação 

(MGI) e do Ministério da Educação (MEC).  

A defesa da educação pública também exige valorização dos trabalhadores e 

trabalhadoras que garantem diariamente o funcionamento das instituições de 

ensino. Os técnicos-administrativos são parte fundamental da construção de uma 

universidade pública democrática, inclusiva e socialmente referenciada. É 

indispensável que o Governo Federal avance na recomposição de quadros, na 

valorização das carreiras e na garantia de condições dignas de trabalho. 

Esse cenário de paralisação prolongada é agravado pela asfixia orçamentária 

institucional que penaliza o funcionamento básico das universidades federais, 

transformando a mobilização dos TAEs não apenas em um pleito por direitos 

trabalhistas e valorização salarial, mas em um ato de resistência em defesa da 

própria sobrevivência do ensino superior público e gratuito no país. 

Manifestamos ainda preocupação com o avanço de iniciativas que atacam 

direitos trabalhistas, criminalizam movimentos grevistas e buscam enfraquecer a 

organização coletiva dos trabalhadores do serviço público. Em Santa Catarina, 

assistimos recentemente a episódios de perseguição e repressão a trabalhadores 

em greve, com demissões, punições e tentativas de desmobilização de movimentos 

legítimos de defesa dos serviços públicos. Em Florianópolis, a gestão do prefeito 

Topázio Neto foi amplamente denunciada por entidades sindicais e movimentos 

 



 

sociais por medidas de retaliação contra trabalhadores em greve, incluindo 

demissões e sanções administrativas. 

Tais práticas representam grave ameaça à liberdade sindical, ao direito 

constitucional de greve e à própria construção democrática das políticas públicas. A 

defesa da educação pública exige também a defesa intransigente dos trabalhadores 

que a constroem diariamente. 

Diante desse cenário, solicitamos que a Secretaria Geral da Presidência da 
República: 

 
I.​ Atue junto ao Governo Federal e ao Congresso Nacional pela recomposição 

do orçamento das universidades federais; 

II.​ Defenda a ampliação e suplementação dos recursos destinados ao PNAES e 

às demais políticas de assistência estudantil; 

III.​ Garanta recursos suficientes para o funcionamento pleno das instituições 

federais de ensino, pesquisa e extensão; 

IV.​ Atue em defesa da autonomia universitária e da educação pública gratuita e 

de qualidade; 

V.​ Defenda a valorização dos trabalhadores da educação, com fortalecimento 

das carreiras e recomposição dos quadros de servidores, sendo contra a 

terceirização; 

VI.​ Posicione-se contra iniciativas de criminalização das lutas sindicais e contra 

ataques ao direito de greve dos trabalhadores do serviço público; 

VII.​ Atue junto ao Governo Federal para que se efetive o cumprimento integral 
do acordo de greve firmado com os servidores Técnico-Administrativos em 

Educação em 2024. 

A educação pública brasileira é patrimônio do povo e instrumento 

fundamental para a redução das desigualdades sociais, para a produção de 

conhecimento e para o desenvolvimento soberano do país. Sua defesa exige 

compromisso permanente com financiamento adequado, assistência estudantil, 

valorização dos trabalhadores e respeito aos direitos democráticos. 
 



 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

 
Comando Local de Greve 

SINTUFSC/UFSC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Diretório Central dos Estudantes 
DCE - Luis Travassos 
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